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1. INTRODUÇÃO

Do ponto de vista 'administrativo, o fenômeno mais im-
portante do capitalismo de nosso século é o desenvol-\
vimento nos países avançados das formas de participa-
ção. Esse desenvolvimento se deve, por um lado, aos
novos estágios das forças produtivas, forçando uma
adaptação das relações de produção e, por outro, às
novas configurações assumidas pelo equilíbrio de forças
entre a classe operária e o empresariado e a alta burocra-
cia pública e privada. As formas de participação, entre as
quais a mais avançada é. a co-gestão, coincidem com o
desenvolvimento do capitalismo burocrático.

2. FORMAS DE PARTICIPAÇÃO

O conflito social inerente às formações sociais antagõ-
nicas colocou-se, sintomaticamente, no centro das teo-
rizações americanas e européias no século XX. De sua
leitura se depreende que a questão que se coloca para as
sociedades modernas não é' tanto a supressão do confli-
to, mas a possibilidade de sua antecipação e controle. A

, própria noção de equilíbrio dinâmico incorpora a idéia
de um conflito que traz em si as sementes da mudança
social, mas que deve ser administrado de forma a não
comprometer a sobrevivência do próprio sistema.

Essa inserção do .conflíto no centro das atenções
corresponde, no plano das ídéías, a um aumento da ca-
pacidade do capitalismo moderno de garantir no plano
econômico, social e político uma estabilidade de que são
testemunhas os' países avançados como os EUA, Canadá,
Japão, Suécia, Alemanha e outros que compõem o-bloco
ocidental.

Esses países conseguiram garantír um nível de vida,
evidentemente, .alto para. a maior parte da população,
mesmo que consideremos que em alguns deles ainda .
exista miséria, como por exemplo nos EUA, especial-
mente em algumas grandes cidades. De qualquer modo, o
consumo é alto e a qualidade de vida é, indiscutivelmen-
te, àlta quando comparada à dos países pobres. Nesse
quadro, os trabalhadores se situam a um só tempo como
aqueles que precisam restringir os seus gastos e, contradi-
toriamente, aqueles que precisam consumir. O poder do
capital está, assim, sustentado em uma base contradi-
tória.

A palavra de ordem no capitalismo avançado é o
consumo. Tem prestígio quem consome, aumenta seu
prestígio quem sobe na hierarquia de bens consumíveis.
O consumo passa a ser a fonte suprema de realização
visível, o que significa pura e simplesmente que passa -
ser uma fonte de alienação, já que a realização é ilpsória.
A contrapartida da alienação no consumo é a alienação
no trabalho, e como decorrência surge no campo da teo-
ria organizacional a preocupação com a satisfação no
trabalho, as idéias de enriquecimento de tarefas, de

. desenho de postos de trabalho. Tudo i~o pode tornar o
trabalho mais humano, mas não altera a base da aliena-
ção que está na ausência de controle efetivo sobre o
processo e o produto do trabalho. Diversos ideólogos do
capitalismo burocrâtico anunciavam, em meados do sé-
culo, a emergência. do trabalho não-alienado, com o de-
senvolvimento da automeção. Issonão ocorreu, porque
persiste a causa fundamental, que de resto também per-
siste nos países de economia estatal, tais como a URSS.
As reformas, por mais benevolentes que sejam, ignoram
que o capitalismo americano, europeu ou japonês, não
menos que .o latino-americana, por exemplo, "violam,
estruturalmente, os direitos naturais inalienáveis dos tra-
balhadores",' corno bem salienta David Ellerman.

A questão importante parece ser a de que o capita-
lismo burocrático, expressão pela qual designamos o ca-
pitalismo de organização, depende, para a administração
.do conflito, isto é, 'para sua antecipação e controle, de
um concurso voluntário de todos os agentes de produ-
ção; em suma, a colaboração das classes torna-se essen- '
sial para o equilíbrio do sistema, o que põe na ordem do
dia as propostas social democratas. A participação surge
dessa forma como meio por excelência do trato com o
conflito.

Todavia, participação éum conceito ambíguo que
reflete realidades múltiplas. A participação tem tantos
significados quanto os contextos específicos em que se
desenvolve. Evidentemente, a primeira reflexão sobre o
termo já evoca o fato de que não se trata de 'assumir um
poder, mas sim, o de ter de alguma forma algum nível de
proximidade com relação a esse poder. Mesmo essa pro-
ximidade, contudo, precisa ser vista em termos de ques-
tões técnicas, organizacionais e econômicas. Essa consta-
tação sugere níveis de participação, bem como já adianta
que maior parte das formas participativasse restringe ao
nível técnico. I"

A preocupação com a participaçâo surge com a cres-
cente impossibilidade de administrar o .conflito apenas
através da coação física. Todos nós conhecemos a luta
'sindical que nos EUA se desenvolveu paralelamente à
"taylorização" das empresas. Elton Mayo é o pioneiro
das idéias participacionistas a nívelda empresa. A década
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de 30 é um marco em tennos da preocupaçfo com a ate-
nuaçio de tensões e com a participaçio dos trabalhado-
res com as decisões que afetassem seu trabalho. As idéias

. que se formulam a partir desse psicólogo industríal têm
um caráter manípulativo tio evidente que em nossos dias
já fazem parte do folclore da admínístração.

A história posterior tem muito a ver com a indústria
dos bens de consumo, com o desenvolvimento da tecno-
logia de ínformações e com a indução e orientaçlÓ do
consumo através da críação de necessidades artificiais. O
poder do capital aumenta, extraindo altos lucros do
setor de bens de consumo. Essa fase diz respeito às gran-
des concentrações monopolistas nos setores básicos de
bens de produção e da energia, que paulatinamente se
converte em monopólio do Estado, bem como à forma-
ção de grandes trustes multínacionaís no setor de bens de
consumo, sejam duráveis ou não.

"Estabelece-se uma nova organizaçlo daproduçlo,
onde .a cúpula administrativa se afasta, cada vez mais, da
base onde a descentralização admiiústrativa corresponde
à centralização do poder. As grandes empresas multina-
cionais levam às últimas conseqüências o .que já se esbo-
çava na empresa multidivisional e na própria emergência
da fábrica. Sua expansão se dá especialmente no Período
que segue à 11 Guerra Mundial e é apoiada pelo governo
norte-americano, que via nesse fenômeno uma fonte. de
fortalecimento do então chamado 'mundo livre', em face
do poderio crescente da URSS.,,2

Na nova empresa, o autoritarismo da produção se
intensifica, acompanhado da desqualificação proãssío-
nal que acompanhao divórcio entre planejamento e exe-
cução. A perda dos resíduos de autonomia é sentida
pelos operários, pelos técnicos, pelos engenheiros e pelos
administradores de nível baixo e médio. O consumo pelo
consumo orienta as sociedades avançadas. A t6cnica pas-
sa a ser valorizada e a crítica desvalorizada nos meios
universitários e a organização da empresa passa a se cons-
tituir em paradigma para organizações de natureza díver-
sa como os sindicatos e mesmo' os partidos políticos. Em
todos os níveis a burocratização se acentua,

Paralelamente ao avanço. no autoritarismo organiza-
cíonal se dá um desenvolvimento nas p"~:f.uísasreferentes
ao moral do trabajh ••~\.i~ c ::t esboçam análises sobre os
movimentos de protesto surgidos nos seio da classe tra-
balhadora, embora com muito menos vigor. Essa é a
época dos estudos sobre participação conflitual, que ti-
nham como centro de preocup1rção a defesa da propríe-
dadeprivada e de um nível socialmente aceitável de lu-
cro, acompanhada da análise de fonnas de institucionali-
zação da luta sindical, da aproximaçio de patrões e ope-
rários, da redução da burocratização e da alienação."

Empresa, Estado e sindicato passam a ser as peças
fundamentais de um equilíbrio baseado no reforço da
confiança dos trabalhadores em suas conquistas tidas
COPflO legítimas, na medida em que 510 garantidas pelo
Esfado. A barganha coletiva coloca-se, então, como uma
fonna de cooperação resultante da institucionalização. da
luta operária através do sindicato. Há um reconhecimen-
to do caráter insolúvel -do conflito nas relações d~ pro-
dução, mas se percebe que esse conflito pode ser canalí-
zado para o aumento da produtividade através de uma
melhora no nível de satisfação dos trabalhadores. ,
. A participação conflitual baseada na barganha cole-
tiva implica um acordo tácito segundóoq~11 os ~apita-
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li$tas e a burocracia empresarial e estatal admitem fazqr
concessões aos trabalhadores, quando essas derivam de
um processo sindical legal e, portanto, legítimo, e os tra-
balhadores aceitam o sistema econômico vigente, bem
como a a~straçio econômica da sociedade por aque-
les que detêm o poder. O sindicalismo europeu e nor-
te-americano parecem relativamente bem enquadrados
ne$se pacto.

De qualquer modo, porém, há indícios de algumas
mudanças nesse sentido. As análises a respeito do sindi-
calismo norte-americano, por exemplo, têm revelado um
amplo sucesso, nesses últimos 25 anos, rio atíngimento
da maioria dé seus objetivos. Aqui, porém, coloca-se o
problema: esses objetivos baseiam-se em uma concepção
dopapel social do sindicato. Se entendermos que a fun-
çio do $dicato é purae simplesmente a obtenção de
melhores salários para os seus membros, então o sucesso
parece indiscutível, particularmente nas Indústrias auto-
mobilística e siderúrgica. Entretanto, se o que se espera é
a obtenção de uma razoável participação nos lucros, uma
redistribuiçfo de renda em favor das classes sociais des-
favorecidas e a manutenção do poder aquisitivo, princi-
palmente nas épocas de recessão, o sucesso se transforma
em fracasso. De forma mais significante, a barganha cole-
tiva p~ce longe de ter conseguido qualquer mudança
importante na distribuição do poder nas unidades de
produção.'

G. David Garson, analisando os resultados da parti-
cipaçioconflitual, assentada na barganha coletiva, sugere
entre outras coisas que nem todas as categorias de traba-
lhadores conseguem representatividade nas decisões sin-
dicais, gue.a barganha coletiva é incapaz de alterar signi-
fícatíramente a distribuição do excedente econômico
atribuído • classe trabalhadora, que na verdade apenas
uma minoria dos que trabalham se beneficia da barganha
coletiva, que esta implica problemas sérios de controle
organizacional' tanto do ponto de vista do sindicato
quanto do ponto de vista do trabalhador, que ela signi-
fir.aum processo excessivamente burocratizado com
todas .as implicações disto, que pressupõe um sistema
regressivo de expectativas quanto à capacidade do traba-
lhador e .de controlar o seu próprio trabalho e, finalmen-
te, que fracassa em garantir aos trabalhadores as infor-
mações essenciais necessárias para a negociação, além de
dificultar a artículação dos interesses dos trabalhadores
com os da comunidade democrática mais ampla. Acres-
cente-se a tudo isto uma crescente hostilidade daqueles
que detêm o poder com relação às greves nacionais nor-
te-americanas; que constituem a base do poder operârio
no sistema dominante. 5

O que parece escondido por trás dessas constatações
é que a classe operária avança na formulação de uma
nova ideologia, que inclui a tomada de consciência de
que tem em suas mãos uma capacidade potencial de con-
trolar o .trabalho alienado, o que, em ülüma instância,
implica a capacidade de -,controlar o seu próprio destino.
~ participação, dessa forma, não é, e não pode ser vista
como apenas uma artimanha manipulatíva dos capitalis-
tas e altos burocratas. Sem dúvida, ela também o é, mas
o seu outro lado não é menos importante. Ela é uma
conquista e uma arma dos trabalhadores.

Dito de outra forma, a Identífícação com a empresa;
perseguida de todas as formas pela administração dos
pandesoligopóliós, tendo em vista a canalização da
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energia dos trabalhadores para os objetivos da produção
e do lucro, pode-se traduzir em um interesse crescente
dos trabalhadores pelo .funcionamento da empresa, que
supera os limites institucionais da barganha. coletiva. Tal
fato tem se expressado no desenvolvimento em algumas
empresas de discussões regulares entre a administração e
os trabalhadores. Evidentemente, o que se discute se rês-
tringe, geralmente, à remuneração e às condições de tra-
balho. Seus limites são dados pela organização burocrá-
tica, que reproduz a separação entre dominantes e domi-
nados na sociedade global. Em suma, esse tipo de parti-
cipação, que vem recebendo o nome de participação
funcional, tem seus limites na impossibilidade. burocrá-
tico-capitalista de fusão do ambiente de direção e execu-
ção, ambiente este que assegura a manutenção da condi-
ção operária."

Um tipo específico de participação funcional é a
participação administrativa propriamente dita. Trata-se
de uma participação que se organiza por representação.
Implícita na idéia de participação administrativa está a
tentativa de redução da burocratização, especialmente
no que diz respeito à redução da distância entre dirigen-
tes e dirigidos. Busca-se, assim, um equilíbrio interno
através de comissões de empresa. Essas comissões, aqui
entendidas como representações operárias ao nível da
unidade de produção, existem em diversos países capita-

. listas avançados, especialmente na Europa ocidental.
Há uma grande variação na natureza dessas comis-

sões de acordo com .os países em que nasceram e se de-
senvolveram. As unem, entretanto, o seu aspecto consul-
tivo-administrativo. As diferenciam bastante os resulta-
dos atingidos e suas perspectivas aparentes. Na França,
essas representações existem sob o nome de Comité
d'Entreprise; na Inglaterra, sob o nome de Labor-Man-
agement Joint Committee; na Espanha, sob o-nome de
Jurados de Empresa; em Israel, sob o nome de Histadrut
e na Alemanha sob o nome de Betriebsrat. Tomasetta
sublinha a predominância de aspectos histórico-culturais
no caso israelense, de resíduos corporativistas no caso
espanhol e de uma amplitude de atuação relativamente
maior no caso inglês. De todas as experiências. porém. a
da Alemanha ocidental éamais ambiciosa. Ali. os conse-
lhos fazem parte de um sistema administrativo bastante
bem-articulado que recebe o nome de co-gestão.'

Outro modo útil para situar a co-gestão alemã entre
as formas de participação é sugerido pela tipologia 'de
sistemas de participação de J. Y. Tabb e A.. Goldfarb.
Segundo esses autores. ao falarmos em participação es-
tamos, em geral. nos referindo a uma de quatro. coisas
diversas, Fala-se, por exemplo. em participação. pensan-
do nos lucros da empresa. I! bastante antiga a idéia de
participação dos trabalhadores nos lucros. Fala-se, tam-
bém. em participação referindo-se à prática de consultas
aos trabalhadores ou a seus representantes. Fala-se. ain-
da, em participação, pensando em participação direta ou
através de representantes nas decisões administrativas.
Finalmente, por participação. também se entende oen-
volvimento dos trabalhadores na tomada de todas as de-
cisões dentro de uma determinada área de autoridade"

As .feições das diversas formas de participação va-
riam de acordo com as diferentes formações sociais, o
que implica dizer que a estruturasocial e econômica pre-
valente. as instituições jurídico-institucionais, os fatores
culturais, incluídas as tradições e O fundo histórico em
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que todos esses aspectos se concretizam, tendem a influir
de modo' significativo nas formas de participação. De
qualquer modo, a tipologia de Tabb e Goldfarb partem
de um critério quádruplo. que a toma mais clara e opera-
cíonal. O primeiro critério refere-se à base normativa da
qual ia estrutura depende. O segundo refere-se à ampli-
tude i da participação. O terceiro, ao grau de participação
e o quarto, às recompensas materiais oferecidas.

Naturalmente, toda forma de participação baseia-se
em uni sistema de regras que, além de determinar seu
papel e função, assegura sua existência. Esse sistema de
regras pode assumir vários aspectos conforme suas fon-
tes. Em termos genéricos, porém, podemos distinguir
aquele que deriva do acordo coletivo local, daquele que
deriva do acordo coletivo nacional, daquele que deriva
da lei e daquele que tem estatuto constitucional. Quando
um empregador estabelece um sistema de participação
com os trabalhadores de sua empresa, estamos diante do
primeiro caso. Já o segundo se refere à participação esta-
belecida por uma associação ou federação patronal de
nível nacional em acordo com um sindicato nacional ou
com diversos sindicatos nacionais, que incorporam a to-
talidade oua maior parte da força de trabalho do país,
como Ocorre nos países escandinavos. Os outros casos
constituem, em nívéis diversos, matéria de legislação
nacional .

.A amplitude da participaçãO relaciona-se ao tama-
nho do grupo de trabalho envolvido na administração ou
no processo decisório da empresa. Há sistemas baseados
em um número bastante reduzido de representantes da
totalidade dos empregados da empresa, enquanto que
outros baseiam-se: em grupos funcionais ou departamen-
tais. Finalmente, é possível um sistema que envolva a to-
talidadedos empregados nas decisões admínístratívasv
por intermédio de instrumentos como assembléias e refe- .
'rendoso

O grau de participação refere-se à esfera de compe-
tência das estruturas participativas, implicando a natu-
reza das decisões em que os trabalhadores participam e
na medida em que a empresa é obrigada ou não a implan-
tar essas decisões. I! aqui 'qúe podemos distinguir entre
sistemas onde os trabalhadores não têm qualquer autori-
dade. sistemas de consulta institucionalizadà. sistemas
onde os trabalhadores têm algum controle sobre as deci-
sões e. finalmente, a co-gestão. Tabb e Goldfarb incluem
ainda a autogestão no limite desse continuum, Entende-
mos que isto pode ser feito. desde que se atente para o
fato de que autogestão já não é mais participação. mas o
exercício do poder pelos trabalhadores através de suas
instituições representativas.

Finalmente. o quarto critério, refere-se à distribui-
ção ou não dos frutos econômicos da participação entre
os trabalhadores. O conjunto desses critérios auxilia, in-
discutivelmente, a análise de um dado sistema de partici-
pação. especialmente se complementado pela análise da

lonjuntura que o viabilizou, bem como das idéias-força
que o situam como um projeto político, dotado de uma
estrutura de sentido" Potencialmente, a co-gestão pare-
ce ser o limite das formasparticipatlvas características
do capitalismo avançado. da mesma forma que a auto-
gestão parece ser o Iimite e a meta final do socialismo.
Naturalmente, por autogestão também se pode entender
fenômenos diferenciados. Esse não é, entretanto, o espa-
ço para esse tipo de análise.

iS
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3:0 QUE ESTA EM JOGO

Segundo Gérard Sandoz, o movimento operário alemão
nunca tentou se engajar seriamente em uma, via revolu-
cíonáría. Ele lembra que no período que precedeu a
I 'Guerra Mundial, a social democracia e o movimento
sindical estavam excluídos da participaçio na política e
nas questões sociais. Lembra, ainda, que esses setores da
sociedade alemã lutavam desesperadamente por um lugar
ao sol. Aexclusio teria levado o movimento operário a
criar nessa época as suas próprias associações esportivas,
culturais etc., paralelamente às instituições oficiais. 10

. Na realidade, o fun da I Guerra Mundial teria servi-
· do aos desejos de integraçio da social democracia e dos
sindicatos. De fato, no período que se seguiu, a socíalde-
mocracia começa a participar, embora parcialmente, do
aparelho de Estado, ao mesmo tempo em que o movi-

, mento sindical aceita seu papel de parceiro nos processOs
pelos quais passava a sociedade. Para Sandoz, a maioria

· das análises marxistas não percebem essa tendência,'que
mais tarde, em seguída à 11 Guerra Mundial, se reafirma-
ria. O nazismo havia massacrado o movimento operário e
quando ele ressurge, o faz com todas as características
que lhe conferiu sua hístôría,'!

. Muito dessa história parece ligada a uma idéia-força.
surgida durante ,a República de Weimar, nasdécadás de
20 e 30. Por essa época. Fritz Naphtali esboçou um pro,
jeto que ficou conhecido como "democracia econõmí-
· ca". Naphtali advogava a participaçlo dos sindicatos em
todos os níveis da vida social e econômica, tirito no qua-
dro. das empresas quanto do Estado. Essas idéias não
foram jamais implantadas na Alemanha, mas foram do-
minantes entre .líderes socialistas e sindicalistas. Ameta-
morfose dessas idéias em co-gestão, é àlgo que o cllpita~
lismo avançado parece explicar. O importante, porém, é
que o participacionismo estava presente no ideário de
líderes alemães, .

O. fim da' 11 Guerra Mundial, o fim do totalitarismo
nazistâ, possibilitou a concretizaçio de alguns ideais par-
ticipacionistas, que, sem dúvida alguma, têm muito a ver
com a idéia de colaboração de, classes. A noção de co,
géstlo, ou ainda da co-decisão (MitbestimmufIK), surge

. como algo perfeitamente compatível com o sindicalismo
alemio.

Parece.ide .resto.jmportante notar que a Confedera-
çlo Sindical Alerrii (DGB), face à hostilidade da maioria
conserVadora do Parlamento em 1951, precisou recorrer
à .ameaça de uma greve geral par. impor a votaçio da lei.
de 1951. :a importante ainda observar que embora a
co-gestio paritária só exísta em empresas de míneração e

, metalurgia dotadás de um contingente de pelo menos
1 mil pessoas, a co-gestão nio,paritária existe em todos
os estabelecimentos industriais' e comerciais de mais de
500 trabalhadores. .

Entretanto, nada nos autoriza a imasfuarque a
eo..gestlo seja uma idéia perfeitamente incorporada Da
mente do operário médio alemio. Aliás, uma pesquisa
realizada em julho de 1974 por uma entidade ligada ao
Ministério do, Trabalho revelou que apenas 25% dos
mineiros e metalúrgicos tinham uma id6ia ~lativamente
precisa da estrutura e funcionamento da co-gestlo aleml.
Também foi possível identificar que um número ainda
maior de empregados não via qualquer relaçlo entre suas
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condições de trabalho e' nível de vida e existêncía das
instituições de co-gestãov Para 'Sandoz,na origem desse
desconhecimento está o fato da co-gestão permanecer
muito mais uma questão que diz respeito aos aparelhos
patronais e sindicais do- que um efetivo meio de partici-
pação nas decisões por parte da maioria dos assalaria-
dos. 11 Embora isto pareça verdadeiro, há um outro as-
pecto que diz respeito às próprias estruturas internas da .
co-gestão, que deixam a maioria dos trabalhadores da
empresa excluídos da partícípação no processo decisório.

Como veremos adiante em nível maior de detalhe,
uma empresa de co-gestão paritária se organiza em ter-
mos de um conselho fiscal de 11 membros: são cinco re-
presentantes dos 'acionistas e cinco representantes. dos
assalariados e um mediador. O diretor do trabalho, que
exerce na ínstítuíção importante função e representa
teoricamente os trabalhadores, raramente tem em sua
esfera de .competêncía mais do que questões ~alariais e
sociais. NiO há dúvida que essas questões são importan-
tes, mas elas 'dependem, em última ínstãncía, do .acordo
com os demais diretores. Esse díretsr do trabalho fica
entre os interesses, dos acionistas, dos empregados e do
sindicato. Além disso" ele se toma um verdadeiro execu-
tivo, com todas aS vantagens dessaposiçio.

Todas ou quase todas as manifestações de líderes
patronais e sindicais, bem como dediretores do trabalho
sublinha a co-gestão como responsável pela paz social na
empresa, graçasàcolaboraçio entre patrões, assalariados
e sindicatos. Entretanto, dois aspectos parecem constí-
'tuír o essencial do significado da co-gestão no sindicalis-
mo alemão. O primeiro aspecto refere-se a uma simbiose

. de pessoas e mentalidade na Confederaçio Sindical Ale-
mi (DGB) e no Partido Social Democrata que tem em
vista uma regularizaçio -,dás relações sociais, objetivando
uma atenuação da$.~injustiças do capitalismo. O segundo.
aspecto diz respeito a uma competiçioentre burocratas
sindicais e burocratas vindos dos grupos sociais dominan-
tes pelos lugares oferecidos no processo produtivo. Esse
último aspecto é essencial e mostra uma face freqüente-
mente esquecida dos mecanismos de partícípação.

Sandoz entende que o primeiro aspecto é claramen-
te $!ltisfeito pela C(),gestio alemã, O segundo aspecto
parece merecer um exame mais cuidadoso. "S o desejo
de dezenas de milhares de funcionários sindicais de
serem integrados nos circuitos econômicos da sociedade.
S uma tendência bastante difícil de ser definida de ma-
neira precisa, mas ela se apresenta com uma clareza indis-
cutível e em todos os escalões.Constatemos, em primei-
ro lugar, que no contexto da co-gestão paritária e, tam-
bém, rio da co-gestão não-paritãría, os dirigentes sindi-
cais, superiores e médios, estio amplamente representa-
dos. Nas ínstítuiçõesde formação prcfíssíonal das gran-
des federações de indústrias que formam a ossatura da
DGB, os 'quádros', saídos tanto da classe trabalhadora
quanto do meio estudantil, 510 preparados para assumir
funções de responsabilidade na indústria, e o fato de

.que, com freqü~ncia. a formaçio seja feita com a ajuda
de um vocabulário marxista não muda.em nada os fatos:
os futuros diretores. do trabalho .~ aqueles que tornarão
assento nos postos de direção da co,gestlo sai,rio dessas
instituições de formação ..Eessa promoçlo socialse inse-
rirá em um processo, que testemunha a.mesma evolução,
a saber: a integraçio de certasinstituiçOes sociais no pro,
'ce&$O'normal' da economia".13 S dessa forma que um
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banco sindical alemão se tornou um banco comercíal e'
que uma sociedade sindical destinada à construção de
vilas operárias constrói, atualmente, hotéis de luxo.'

Não se pode, porém, imaginar a co-gestão Apenas
como um maquiavélico projeto burocrático. A c~gestão
na Alemanha jamais teria sido possível sem ri assenti-
mento da classe trabalhadora. A co-gestão é fruto de.
vários grupos de interesse, entre os quais se destacam a
burguesia, a burocracia e a classe trabalhadora. E en-
quanto conquista da classe trabalhadora, que/ela também
é, a co-gestão precisa ser entendida a partir dos conselhos
de estabelecimentos (Betriebsrà"te).Esses organismos
constituem, na Alemanha, a base do movimento sindical,
além de refletirem os interesses dos trabalhadores,já que
são compostos de membros por eles eleitos.

Os conselhos- de estabelecimento (BetriebsriJ"te)
tiveram suas funções definidas de modo'muito claro por
uma lei de 1952, .ligeiramente modificada em 1972. A
legislação dá aos conselhos uma função de colaboração
com o patronato em prol da harmonia interna nas em-
presas. Dois deveres estão na base dos conselhos de esta-
belecimento: o dever de paz (Friedenspjlicht) e o dever
de discrição (Schweigepflicht). O primeiro refere-se. a
evitar a contestação e o conflito. O segundo refere-se ao
fato de que, embora a direção deva informar o conselho
a respeito de seus projetos, esta não poderá divulgar essas
informações, na medida em que a direção as considerar
confidenciais.

A lei de 1952, que enfrentou algumas, mas pouca
resistência sindical, tem um objetivo claro: o de criar na
empresa um corpo de representantes doipessoal que não
atua em seu interesse como membros dos sindicatos.
Esses representantes estão, na Alemanha, geralmente
liberados de suas funções operárias, ocupando escritórios
e os meios técnicos necessários ao exercfcío de suas fun-
ções. Essa estrutura e essa estratégia criaram alguns pro-
blemas para os sindicatos. Assim, durante as décadas de
50 e 60, o patronato, beneficiando-sede uma excelente
conjuntura econômica, conseguiu, colocando-se de acor- .
dd com os conselhos de estabelecimento (Betriebsriite),
modificar convenções coletivas negociadas a nível regio-
nal e federal com os sindicatos. A cooptação tem' sido
sutil, mas parece indiscutível que se trata de um meca-
nismo fundamental na co-gestão alemã, .

Sandoz nos relata que face a tal situaçãó, "particu-
larmente sensível na metalurgia e na indústria química,
as organizações sindicais se sentiam obrigadas a reagir: os
sindicatos da metalurgia' e da indústria química criaram
em numerosas empresas uma rede de "homens de con-
fiança'. Eleitos, na maioria dos casos, ~elos membros da
organização sindical ou, .~ vezes, simp~esmente designa-
dos, sua tarefa consiste, formalmente, em 'reforçar a
organização sindical e ajudar os delegados do pessoal em
seu trabalho'. Na verdade, trata-se cem freqüência de
contrabalançar a 'ação autônoma' dos. delegados do pes-
soale de garantír. de fato, que ele.s não se:t9.rne~ autô-
nomos demais com relação à organização síndícal .14· .

Entretanto, não há um verdadeáo conflito entre
homens de confiança e .delegados dq pessoal nas em,
presas, embora possam haver tensões. Os sindicatos, tam-
bém estão empenhados na paz industrial. Os delegados
do pessoal são, freqüentemente, membros do sindicato.
Por fim, são OS delegados de pessoal: que recebem em
primeira mão as informações' da direÇão e que dispõem'

Co-patlo alem4

das facilidades técnicas para lidar com elas. Os "homens
de confiança", na realidade, podem exercer alguma' con-

o testação mais séria nos períodos de crise. Entre 1966 e
1973, por exemplo, quando uma pequena recessão atin-
giu .a economia alemã, as tensões entre os "homens de
confíança" e os conselhos de estabelecimento (Betriebs-

.rãte) se tornaram mais:manifestas. Mesmo assim, nem de
longe, se esboçou a ameaça de uma ruptura na ordem
estabelecida. De resto, não interessava a nenhuma das
partes essa ruptura .

. Em suma, o sistema alemão parece dotado de um
raro equilíbrio, como bem indica uma passagem de uma
obra de Maurício T.ragtemberg: "O Partido Social De-
mocrata, sob orientação de Shumacher, passou da luta
de classes para a colaboração de .classes. O Programa de
Bad-Godesberg define uma linha de co-gestão, evitando a
luta por salários altos, que levaria ao desemprego. Os
sindicalistas alemlesac::eitaram o sistema co-gestionârio;
o quarto banco alemão, o Bank für Gemeinwirtschaft, foi
criado; organizado e dirigido pelos sindicatos. Financia o

cooperativas de consumo (que cobrem 20% do consumo
alemão), restaurantes de fábricas' e cooperativas habita-
cionais. Os sindicalistas alemães preferem a co-getão nas'
empresas de capital privado à estatízação ( ... )."15

Com efeito, mesmo as greves de 1973 não contra-
dizem a constatação desse equilíbrio. Tudo indica que
essas greves foram feitas principalmente pos operários
estrangeiros, turcos especialmente, que formam um

. contingente mal' controlado pelos, sindicatos. De resto,
os sindicatos, o governosocialdemocrata e o patronato
souberam resolver as divergências. Na realidade, apenas
em algumas 'empresas cujos proprietários se mostravam
menos afinados com a social democracia, houve greves
de advertência apoiadas pelos sindicatos e não dificul-
tadas pelos conselhos de estabelecimento (Betriebsrâ:
te). A burocracia sindical, de modo geral, sempre centro-
lou bem a situação.l" Em suma, como' admite a própria
Confederação Sindical Alemã (DGB), a co-gestão em to-
dos os níveis foi e continua sendo uma reivindicação dos
sindicatos. 17

Na' visão de Gérard Sandoz, portanto, o movimento
sindical alemão sempre se manifestou desejoso de assu-
mir o papel de 'Parceiro social. Acredita o autor que as
tentativas tanto a nível político mais amplo quanto sin-
dical na direção contrária foram impotentes na reversão
dessa tendência. As instituições sindicais teriam sido
sempre mais fortes. ~ assim que ele pensa Rosa Luxem-
burgo e o movimento espart aqu ista, como é assim que
ele pensa: a força relativa do partido comunista nos anos
30: um reduto de desempregados marginalizados e sem
esperança. Embora ainda não disponhamos pessoalmen-
te de maiores iilformações,isto parece ser verdadeiro.

Parece indiscutível que essa aspiração continua a
norteár os rumos do sistema administrativo desenvolvi-
do na Alemanha. Em 1976, chegou-se a um avanço na
difusão do sistema co-gestíonãrío pelos diversos setores
produtivos alemães To.davia, ~ fórmula encontrada em
1976 é problemática. E .problemática porque dá ao re-
presentante do çapital um díreho de prioridade em todos
os' casos em que os acordos entre os parceiros se revelem
impossíveis, o que é incompatível com o princípio de
prioridade ..É problemática ainda porque obriga os traba-
lhadores, e.u·geral; a terem entre seus representantes no
conselho fiscal da empresa pelo menos um representan-
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te' dos. funcionários administrativos, que, COIll freqüên~ia,
jogam dolado dos patrões.

Mesmo assim, O patronato alemão reaBip com certa
hostilidade ao avanço da co-gestão, o que nlo deixa de
ser surpreendente, já que tudo leva a crer que ela em na-
da os ameaça e que, ao contrário, possivelmente reforça
sua posição. e evidente que parte da hostilidade se explí-
capelo conservadorismo, mas ligada a isso está a percep-
ção de que a colaboração de classes é um acotdo de cava-
lheiros que só reflete a existência da luta de classes. Em
suma, a colaboração de classes não poderia ser um íns-
trumento de luta de classes nas mlos dos trabalhadores?
É evidente que este aspecto está tio presente na co-ges-
tão quanto a cooptação exercida pelos patrões.

Quer nos parecer que' aqui está o centro da questlo.
O problema estã em saber até>que ponto a co-gestão po-
de ser um caminho para o socialismo autogeslionário.
Enfim. ela pode ser uma ajuda, ou apenas um 'entrave a
mais. Há muitos estudiosos da participação e da auto-
gestão que defendem a primeira hipótese que, do ponto
de vista lógico, não pode ser descartada. e evidente que
a autogestão espanhola da década de 30 010 precisou de
co-gestão. e, também, ,evidente quea experiência límí-

'tada, mas duradoura da Iugoslávia, também se fez sem
co-gestão. A luta atual do Sindicato Solidariedade, na
Polônia, é também pela autogest.,o em todos os níveis.
Tudo isso não revela, entretanto, que os caminhos po-
dem ser múltiplos? Gyorgy Szell entende que, sob certas
condições, a co-gestão pode ser Uma etapa para a auto-
gestão e, em sua análise, parte do estudo do federalismo
alemão. 18 '

A Alemanha ocidental é, atualmente, constituída de
10 estados, (Liinder) dotados de população edímensões
muito variadas. A maioria desses estados (Lãrider) tem
sua formação mais derivada dos interesses dos aliados do
que de uma base cultural própria. Esses estados (Li.inder)
dispõem, contudo, de alguma soberania, estando no topo
da administração local alemã. Segundo Debbaseh, "na
direção de cada estado (Land) se encontra ummínistro-
-presídente eleito pelo parlamento do estado (Land). Ele
nomeia os ministros do estado (Land) e define a política
que pretende levai avante."!"

ND plano cultural e educacional, inclusive a nível de
universidades, os estados' (Liinder) 510 soberanos. No
plano econômico, toda Intervenção federal-depende do
assentimento dos governos dos estados (LiinClet).No
plano da administração orçamentária os estados (Li.inder) .
são igualmente autônomos. Os desequilíbrios econômi-
cos, por, suá vez, são administrados por um sistema de
'repartição de impostos entre os estados (Underji1lllzaus-
gleich). O governo federal se faz representar, sobretudo,
através da diplomacia, do exército, da polícia das fron-
feiras e da fiscalização aduaneira.

Em princípio, podemos considerar, que a autonomia
dos estados (Liinder)'resulta em primeiro lugar da repar-
tição das competências legislativas. Assim, há matérias 'de

.competêncía federal e estadual. Em segundo lugar, a
autonomia se realiza no fato de' as responsabilidades

_ administrativas estarem a casgo principalmente dO'Sesta-
dos (Liinder) e não do governo central. Assim, li aplica-
ção da legislação estadual e federal cabe aos. estados
(Liinder). O governo, central delega, muitas funções aos
estados (Liinder), exercendo Uni controle discreto e,
muito eventualmente, intervindo na nomeaç(o dos fun-. ' \
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ciQnários. Finalmente, devemos considerar que a autono-
mia se exerce com algUma descentralização. A principal
divido administrativa de um estado (Land) é o Regie-
rungsbezirke. Trata-se de uma circunscrição administra-
tiva sem pérsonalidade jurídica. Outras divisões impor-
tantes sfo os asrul*l1entos de municípios (Landkreise),
uma divislo menor do que o Regierungsbezirke.10:

Do ponto de vista ideolôgíco-partídãrío, os estados
(Lifnder), ou, às vezes, certos conjuntos de estados (Liin-
der), guardam alguma identidade. Assim, a Baviera é go-
vernada há mais de 20 anos pelo CSU. Hamburgo, Bre-
men e Berlim, além da maioria dos estados (Liinder) ao
norte do Mail\. do, tradicionalmente, .socíaldemocratas.
Os estados ILiinder) do Sul sio, principalmente, demo-
crata-cristlosou socíal-crístãos. De modo geral, os es-
tados (ljjnder) não se caracterizam por movímentos se-
paratistas, como parece ocorrer na Espanha, na França e
na Grã-Bretanha.. Na' realidade, movimentos regionais
têm tido na Alemanha .a ecologia como base de sua orga-
n~o, principalmenté a partir da década de 70.21

O racionalismo instrumental capitalista tem sido res-
ponsável porálguma ambigüidade com relação à autono-
mia local. Se, é bem verdade que a lógica da acumulação
exige a mobilidade absoluta: da força de trabalho.fazen-
do com que o amor à terra natal dê lugar a uma atitude
máis cosmopolita, também não se pode esquecer que a con-
corrêncía entre as regioe~ pelo investimento oferece às
empresas mais dinãmicas imensas fontes suplementares
de lucro (isenção de taxações, áreas e infra-estrutura
gratuitas etc.),21 Dessaforma, no interior da Alemanha
há algo semelhante ao que ocorre no mundo com relação
às multinacionais. Em termos práticos, porém, é evidente

, que a questlO da verdadeira regíonalízação, ou seja, do
verd~eiro' federalismo traz consigo a questão do contro-
le econômico,

GyorgySzell parece, entender que, sem esse verda-
deiro federalismo, a co-gestão torna-se muito difícil.
Torna-se difícil quando se vê na co-gestão um passo para
a autogéstlo. Nesse último caso, o federalismo verda-
deiro ,é essencial, COqlO bem percebeu Píerre-Joseph
Proudhon no século passado~u Para Szell, a co-gestão
é algo profundamente inserido na mentalidade e nas
instituições alemfs. Indícios de co-gestão estariam pre-
sentes na família, nos gruposcíentfflcos, nos movimen-

. tos de jovens e mulheres, tanto quanto na própria justi-
ça do, trabalho. Váriam os parceiros, mas está sempre
presente a noção de plurarismo.

A co-gestão, portanto, é para Szelluma ideologia
que se concretiza nas práticas sociais cotidianas dos ale-
mães,o que torna bastante compreensível o fato de já na
década de 20 ~ desenvolver um ideário co-gestionário 'no
movimento sindical alemão, Esse ideário incluía a co-
gestão à nível de empresa, de região e de nação.~Narea-
lidade, umalei de 1920 já institucionalizava conselhos
de estabeleeímentos, A lei fundamentava-se na idéia de
democracia econômica, de comissões paritárias em todos
os níveis de decido. Os problemas de desenvolvimento
econômico deveriam ser tratados dessa forma a nível lo-
cal, regional e. nacio~,incluída a decisão sobre o que
deveria ser produzido e de que modo. '

Todas essas 'idéias, entretanto, foram abafadas du-
rante o nazismo, a ponto de se tornar surpreendente
para muitos a descoberta de que elas existiram. Foi
apenas em 1949 que aConfederação Sindical Alem!Rm... Admillbtnlçt10 de Empresa,-



(DGB) retomou á idéia de democracia econômica, para-
lelamente à ala socialista dasoçialdemocracia. Sob o
governo conservador de Adenauer, as conquiStas foram
muito poucas e mesmo sob a socialdeinocracia prevale-
ceu um tipo de co-gestão que serve, antes de mais nada, .
aos interesses do capital, O importante, porém, é frisar
que· ela respeita a ideologia sindical.

Atualmente, na Alemanha existe co-gestão a nível
de empresa, embora somente de forma completa na in-
dústria do carvãoe do aço. No serviço público há alguma
eo-gestão, embora muito pouca, da mesma forma que
nas pequenas empresas com menos de cinco, assalariados.
Contudo, a nível regional e nacional não existe nenhuma
forma de co-gestão, o que torna o sistema menos próxi-
mo dos ideais de Naphtali e mais pr6ximodos interesses
da classe dominante e da alta burocracia governamental ..
Isto sugere que há um caminho, embora-se possa ver nele
muitas pedras. A autogestllo exige consciência política e
exige também competéncia técnica e organizacional. A
co-gestão só será um caminho na medrda em que cami-
nhar nessas. direções,

De qualquer modo, o que se tem atualmente na Ale-
manha é uma forma avançada de participaçllo, absoluta-
mente coerente com o estágio de desenvolvimento capi-
talista daquele país. pode-se fazer conjecturas a respeito
do futuro, mas permanece a realidade do presente. Essa
realidade tem muito a ver com os 32 pontos do Prof,
Von Nell Breunning que constituem, como afirma Trag-
temberg. o programa fundamental da Confederaçllo
Sindical Alemlo (DGB).25Esse programa constata que
há dois caminhos para a divisão da propriedade: o cami-
nho revolucionário e o caminho evolutivo. Ele opta. pe-
lo caminho evolutivo. No plano administrativo a co-ges-
tão parece confirmar essa ideologia. .

4. ASPIRAÇOES E INSTITUIÇÕES

O discurso síndícal alemlo sublinha a relação entre li-
berdade e responsabilidade social, isto é, o fato de que
uma sociedade que garanta um máximo de liberdade in-
dividual implica que os indivíduos ajam dotados de
uma máxima responsabilidade social. Sublinha igualmen-
te as. formas de dependência e sujeição que ameaçam os
direitos humanos nas. modernas sociedades industriais
afluentes e a necessidade de estabelecer instituiçOes que,
garantam a autodeterminaçlo e a responsabilidade con-
junta em todas as esferas da sociedade.

A legitimidade da forma assumida. pela sociedade é
outra consideração que não escapa aos sindicalistas ~e-
mães. Os governantes devem ser eleitos pelos governados,
que por seu turno, devem ter condiçOes de controlar o
exercício de seu poder, até o ponto de afastá-los quando
não merecerem mais sua confiança. Além disso,. uma
sociedade só é vista como verdadeiramente livre. e demo-
crática na medida em que corresponde à noçlo que seus
membros têm de liberdade e democracia. Naturalmen-
te, um sistema desse tipo só é possível quando os mem-
bros da sociedade têm. condições de obter informaçQes
fidedignas a respeito das questões que afetam sua vida
privada e sua responsabilidade social, bem como deob-
ter consideraçlo para com suas idéias no quadro de uma
sociedade pluralista. 26 .

Em uma sociedade como a alem(, os direitos políti-
cos fundamentais parecem garantidos, através da divisão
de poderes do Estado, dos partidos políticos e pelos di~
reítos e deveres estabelecidos pela legi~açlo. O mesmo
não se pode dizer, porém, dos microssisteólas sociais e
econômicos. A aceítação da economia de livre mercado,
in~utível no discurso sindical alemão, implica ores.
peit à autonomia da empresa, ao mesmo tempo que
pre põe um cuidado comrelaçio aos direitos do índí-
víduo, Essas são as bases da co-gestão: a idéia d~que há
uma conciliaçiopossível entre o sistema de livre empresa
baseado na economia de mercado e os interesses do tra-

. ·balhador. Co-gestão significa co-decisão, nos vários níveis
do processo produtivo. Essa idéia de uma harmonízação
geral dos interesses do capital e do trabalho, que por
defíníção são inconciliáveis, tem uma tràjetória hístórica,
além de obedecer a alguns·ptincípiosgerai's.

Depois da 11Guerra Mundial, os sindicatos alemães
foram muito bem-sucedidos na obtenção de amplas con-
cess(les aos trabalhadores, sempre numa política de con-

. ciliaçlO que reconhecia o direito das empresas de atin-
gir o máximo possível de resultados materiais, isto é, lu-
cratividade e produtividade, sublinhando, porém, que
isto dependia dâ aceitação e, pOrtanto, da legitimaçllo
de todos aqueles que compõem o pesso8J. das empresas.
O discurso sinàical alemfo parte inclusive de um pressu-
posto discutível de que há uma correlação positivane-
cessãría entre moral e produtividade. 27 '

O discurso sindical alemão reconhece o sistema de
autoridade presente na empresa e descarta qualquer al-
teraçlo..$qbsMncial desse sistema. A autoridade da ad-
miniStraçlo 'é' respeitada, mas entende-se que ela sõpo-
de ser 'efetiva se for o resultado de uma proeuraçêo dos
trabalhadores. ISto coloca urna questão difícil que diz
respeito li quem os administradores devem prestar sa-
tisfaçoes no quadro da. empresa capitalista. No díscur-
so sindical alemão está presente a idéia que as decisOes
administrativas afetam tanto os proprietários dos meios
de produçlo quanto aqueles que deles se utilizam, isto
é, os trabalhadores. -Segundo essas idéias; o destino de
urna empresa precisa se~ determinado por esses dois
grupos fundamentais, bem como pelos demais grupos
que compQem a empresa.

O, líderes sindicais enfrentaram muita oposição a
suas idéias, que tinham, indiscutivelmente, um cunho
hurnanitlirio evidente. A idéia do trabalhador como
um mero fator de produçlo repugnavam espírito sín-
d~l. A empresa, na visão dos sindicalistas, era um sís-
tema decooperaçlo que exigia dos trabalhadores aentre-.
ga total a uma tarefa. Isto, evidentemente, implica a
exist~ncia de direitos naturaía 'envolvendo o respeito à
pessoa: humana do trabalhador e :ao reconhecimento
de sua responsabilidade. Entretanto, no discurso ofi-
cial dos líderes. sindicais agrupados na Confederaçlo
Sindical Alemf (DGB) nlo há nenhuma contestação ao
que chamam de direitos legítimos dos proprietários; o
que existe é um reconhecimento de •que esses direitos
dizem respeito a um controle sobre bens materiais e
nunca a um controle sobre seres humanos, Doepe se
pode perceber, talvez, uma longínqua inspiraçlo muxis-
ta. .Existe a consciência de que a propriedade não deve
confel'ir'umdireito de dominaçlo, direito este viSto co-
mo incompatível com uma sociedade livre e. democrã-
tica,21
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Há, na fala desses líderes síndícaís;' um reconheci-
mento explícito de que o sistema de autoridade e subor-
dinação a nível de empresa e de estabelecimento não po-
de ser abolido. Há, entretanto, a noção de que represen-
tantes do trabalho e do capital são parceiros, responsâ-
veis pelo bom funcionamento da empresa ou do esta-
belecimento. Paralela a essa noção de parceria está a
idéia de que os problemas administrativos .do empre-
gador e os problemas sociais dos trabalhadores preci-
samser tratados como questões de igual importância.
A co-gestão deve mostrar-se vantajosa para o emprega-
dor e para os trabalhadores e é esse espírito que deve
presidir sua ínstítucíonalização.

Há, portanto, em tudo isso uma noção de democra-
cía, A co-gestão significa,porém, uma medida de demo-
cratização limitada, uma vez que .se restringe ao estabele-
cimento ou, na melhor das hipóteses, à empresa e ao
conglomerado' de empresas, através de seus órgãos admi-
nistrativos. Em suma, há o reconhecimento de que ficam
de fora problemas muito importantes referentesã condi-
ÇfOoperária, mas, por outro lado, que surge apossibili-
dade de os trabalhadores influírem na natureza das deci-
sões que afetam â vida do estabelecimento Ou da empre-
sa, e, portanto, a sua vida, bem como, em princípio, a
possibilidade de influir na implementação do planeja-
mento administrativo de modo a garantir que os proble-
mas que lhes dizem respeito recebam o mesmo tratamen-
to que é dispensado às questões econõmícas.ê? Isto
parece estar' no ideário co-gestíonãrio, mas parece bas-
tante afastado dairealidade. .

Há, -também, no ideário co-gestíonãrío síndical
alemão uma preocupação muito grande com a alienação
do trabalhador no seío dos grandes conglomerados de em-
presas. Há á percepção manifesta de que nessa situação
o indivíduo enfrenta as admissões, as transferências eas
demissões, sem conseguir entender bem suas verdadeiras .
razões .. Na sociedade burocrática moderna, as possibi-
lidades de tratamento arbítrãrío são muito grandes e, re-
sultam, em última análise, de justificativas para a defesa
contra o arbitrário. Em suma, o formalismo e a impes-
soalidade burocrática são responsáveis por que milhares
de pessoas sejam tratadas de maneira arbitrária. Além
disso, os aparatos burocráticos desenvolvidos nas grandes
empresas tornam-se poderosas a Ponto de influir nas de-
císoes políticas do Estado.

Existe' nos meios sindicais alemãesa idéia de que a
co-gestão pode minimizar o poder burocrático, na medi-
da em que, a nível de estabelecimento ou empresa, o co-
loca sob controle dos trabalhadores. Esse controle seria
muito mais efetivo do que aquele exercido pelo Estado,
que os sindicalistas alemães parecem ver comolhos mui-
to, negativos. ~le é, em primeiro lugar, uma forma dire~
de controle. São os trabalhadores que controlam a admi-
nistração através da participação nos 6rgfos colegiados
da empresa ..Em -segundo lugar, ele torna desnecessária a
intervençãoestatal, que não é bem vista pelos sindicatos.

.A co-gestão se apresenta aos olhos dos líderes sindi-
cais como a única maneira de garantir. que os trabalhado-
res mantenham coma administração um sistema perma-
nente de consultas, que de conta das conseqüências eco-
nOmicas e sociais ditadas pelo mercado e pelo progresso
técníco. O desenvolvimento acelerado das' forças produ-
tivas nas modernas sociedades, ocidentais desenvolvidas.
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implica uma dínãmíca tão f~rte,que não há' lugar para
soluções que não aquelas que emergem naturalmente, na
medida em que se des~nrola o processo produtivo.
. Além disso, a história dos sindicatos alemães revela
muito a respeito das razões pelas quais o sistema co-ges-
tionário foi introduzido .na Alemanha Ocidental. Com
efeito, o sindicalismo alemão parece ter tido sempre em
mente os interesses de toda a coletividade e não apenas
os dos trabalhadores, muito embora, esses últimos, cons-
tituam, evidentemente, o seu foco principal de interesse.
A preocupação política maior dos sindicatos alemães po-
de inclusive ser testemunhada pela ação de muitos de
seus membros durante os tempos de terror e repressão
do nazismo. O período que se seguiu imediatamente à
11 .Guerra Mundial foi bastante difícil para a maior parte
dos setores da sociedade alemã. Foi nessa época que o
ideal co-gestionário, que tinha raízes bem mais antigas,
foi levantado pelos' sindicalistas alemães, muitos dos
quais fizeram parte d~ resistência alemã ao nazismo,

. além daqueles que estiverem no exílio. 30 .

Na fundação da Confederação Sindical Alemã
(DGB) ficou bastante clara a idéia de que a democracia
política era insuficiente e devia ser complementada pela
democracia econômica. Acreditava-se, além disso, que a
socialização e a estatízação do planejamento econômico
não seriam suficientes para tal empreendimento. A coo-
peração com o 'patronato surgiu, assim, como uma opção
viável. Como os síndícatosalemães têm uma forma de
agir diferente dos outros sindicatos de países desenvol-
vidos, como os EUA, por exemplo, a co-gestão pareceu
um formato institucional adequado. Os sindicatos ale-
mães não fazem acordos com empresas individuais. Seus \
acordos têm uma base regional. Espera-se que esses
acordos sirvam de base para outros no interior das em-
presas. ~ aí que os conselhos têm um papel fundamental.

4.1 As instituições da co-gestlJo

A instituição fundamental da co-gestão é o conselho de
estabelecimento (Betriebsrat), cuja esfera de atuação li-
mita-se ao estabelecimento. Diversos estabelecimentos
de urna mesma empresa podem formar um conselho co-
mum de estabelecimentos, 'sem que esse último tenha
qualquer superioridade hierárquica com relação aos pri-
meiros. No conselho de estabelecimento (Betriebsrat),
o empregador não está representado, sendo que alei es-
tabeleceqúe seus membros não precisam ser membros
ou simpatizantes dos sindicatos. Na realidade, porém,
80% dos membros dos conselhos são sindicalizados. Os
direitos e as obrigações dos conselhos de estabelecimento
estio detalhadamente definidos na Lei Constitucional
do Trabalho (Betriebsverfassungsgesetz). O conselho
comum de estabelecimentos tem por função a elabo-
ração de diretrizes amplas para a empresa e o acompa-
nhamento dos remanejamentos de pessoal. Cada con-
selho de 'estabelecimento indica dois membros para o
conselhô comum, um devendo representar os operários
e outro os funcionários de escritório,31 como esclarece
Tragtemberg.

A esfera de atuação dos conselhos de estabeleci-
mentos lBetriebsràte) exclui muitas das questões re-
gulares' por acordos coletivos. A maior parte dos temas
que 81'0 objeto de sua açlo relacionam-se a assuntos
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sociais e a regulaçOes internas do trabalho. No que diz
respeito a questões de pessoal, os conselhos de estabe-
lecimentos (Betriebsràte) gozam de direito de consulta.
Esse direito se exerce principalmente com relação a in-
gresso de trabalhadores, redistribuição de pessoal, trans-
ferências e dispensas. Em termos econômicos, apenas
quando há uma ameaça patente ã segurança de emprego,
os conselhos de estabelecimento (Betrieb:;rme) podem
exercer influência nas decisões administrativas. 32

Em todos os outros ássuntos os trabalhadores têm
apenas o direito de solícitar informações sobre' decisões
administrativas hnportantes na área financeira e de pro-
cesso de produção. Essas informações são fornecidas no.
ãmbíto da comissão econômica (Wirtschaftsausschuss),
órgão consultivo paritário / composto de quatro a oito
membros existente em empresas com mais de 100 tra-
balhadores. Os membros da comissão econômica devem
guardar sigilo em tudo aquilo que pode preíudicar a em-
presa face ã concorrência. Segundo Tragtember~, .à
"comissão economíca não é órgão de controle, mas de
cooperação. Tem função de aconselhamento à chefia,
traz a reação dos trabalhadores às medidas patronais.
Por sua vez, o chefe da empresa deve comunicar à
comissão econômica os cálculos, estatísticas, balanço
comercial e fiscal. O Tribunal do Trabalho, sob sanção
disciplinar, pode obrigar o chefe da empresa a fornecer
os dados. O chefe da empresa, deve ainda explicar os ba-
lanços à comissão, encl,lminharrelação trimestral da si-
tuação da empresa ao conselho do estabelecimento. Ela
pode ser publicada no jornal do estabelecimento, ou
apresentada em reunião do conselho,,?3 Entretanto,
muitas comissões econômicas existem só no papel, já
que os trabalhadores' tendem a só se interessar pela vida
econômica da empresa, quando seus interesses estilo em
jogo.

O tamanho dos conselhos de' estabelecimento
(Betriebsràte) varia bastante. Em pequenos estabeleci-
mentos, de cinco a 20 trabalhadores com direito a voto,
o conselho se limita a uma pessoa, que é o delegado do
estabelecimento. Quando o número de trabalhadores va-
ria de 20 a 50,0 conselho é composto por três pessoas.
Quando são 150 trabalhadores, o conselho é composto
de cinco membros. Quando são 300 trabalhadores, são
sete .representantes. Silo nove, quando são 600 'trabalha-
dores e 11 quando são 1.000 trabalhadores. Os grandes
estabelecimentos com um número de trabalhadores de
1 mil a 2 mil, possuem um conselho cujomlmero de
membros varia de 13 a 17. Entre 2 mil e 3 mil,o núme-
ro varia de 16 a 19 e de 3.001 a 4 mil, o número varia
de 17 a 23. Nos casos em que o número de trabalhadores
ultrapassa 9 mil é possível eleger entre 25 e 35 membros
para o conselho. Trinta e cinco é, em qualquer hipótese,
o número máximo de membros.34

O conselho de estabelecimento (Betriebsrat) com-
porta tanto representantes dos operários quanto repre-
sentantes dos funcionários de escritório. O critério utili-
zado é o da representaçllo proporcional. Segundo Trag-
temberg, num estabelecimento que possui 80 operários
e 30 funcionários de escritório, totalizando 110 assala-
riados, o número de operários (80)' é sucessivamente
dividido por um, dois, três, quatro e cinco. Como resul-
tado temos uma série de números de votos: 80,40,26,
20 e 16.0 número de funcíonãríos (30) é dividido
da mesma forma, com~ndo~ uma série com os seguill'

\'

tes números: 30, 15, 10,8 e 6. COItlOo número de mem-
bros do conselho de estabelecimento (Betriebsrat) deve
ser cinco, escolhe-se nasduas séries os cinco números
devotos mais fortes: 80,.40, 30, 27 e 20. Conseqüente-
mente,os operários conquistam quatro cadeiras e' os.
funcionários, uma." ",

A lei constitucional procura garantir o direito das mi-
norias, assegurando a um número mínimo de seis pessoas
pretender uma cadeira, salvo os casos em que se trate de
eleger apenas um delegadolNoscasos em que o grupo
mínorítâno for de 50 membros, há agarantiade pelo
menos duas cadeiras. A lei parte do pressuposto de que
os' interesses dos operários. e dos funcionários de escri-.
tório, são diferentes. De qualquer modo, seja numa ou
noutra cendição, os membros do conselho de estabele-
cimento (Betriebsrat) nãopodem se ocupar de 'política,
cabendo-lhes uma parte da responsabilidade pela não-
existéncía de discriminação religiosa, sexual, racial,
ideológica ou étnica no interior do estabelecimento.

O conselho de estabelecimento (Betriebsrat) não
pode incitar os trabalhadores à greve nem à restrição' ,
da produção. Ao contrário, ele deve harmonizar os inte-.
resses da empresa com os dos trabalhadores, segundo um
ideal de paz industrial. Os conselhos de estabelecimento
(Betriebsràte) não. constituem um prolongamento dos
sindicatos. Esses últimos podem ter uma funçãO de con-
testação, mas nunca os primeiros. As instalações dOSCÔ11'
selhos não podem em nenhuma hipótese, por exemplo,
ser usadas para fins de greve, da mesma forma que os.
conselhos não podem. auxiliar os sindicatos quando esses
decidem por uma greve. Nos casos e~ que taíslimítes
não forem respeitados, ..o empregador pode solicitar a
dissolução do conselho de estabelecimento (Betriebsrat},
ao Tribunal do Trabalho, que, por sua vez, pode exigir.
que o conselho indenize o patrllo.36

Há algo interessante no relato de Tragtemberg SOe
bre: uma divisão de lealdades: o trabalhador não pode
revelar 'segredos cda empresa em conversações com o
sindicato,embora os conselhos possam encaminhar aos
sindicatos listas, de operários da empresa contendo ínfor-
mações sobte salários, com vistas ao pagamento de cotí-
zações. Tudo parece indicar que a legislação alemã, que
legitima a ação sindical e a co-gestão-a um só tempo.co-
loca realmente uq1papel contestador, característico
da luta operária, na primeira e, um papel conciliador ca-
racterístico da empresa capitalista avançada na segun-
d 37 'a.

No que se refere à esfera real de competência do
conselho de estabelecimento (Betriebsrilt), há direito
de co-decisão em oito tipos de-questões; Em primeiro
lugar, o conselho participa da fixação do início e do final
da jornada de trabalho e da suspensão do trabalho duo
rante a jornada. Em segundo lugar, ele participa da deci-
silo sobre a data e o local do pagamento de salários e da
fIXaçlo do plano de férias. Em terceiro lugar, ele partici-
pa ,das' decisões sobre aperfeiçoamento da mão-de-obra
e formação de aprendizes e iniciantes. Em quarto lugar,
ele pode propor, mas não exigir, novas obras assísten-
ciais, sendo que nasjâ existentes seu direito é de co-decí-
do. Em quinto lugar, ele participa de manutenção da
ordem eda disciplina no comportamento dos trabalha-
dores. Em sexto lugar, ele participa das decisões sobre
novas formas- de remuneração, embora no que diz res-
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peito a saüriOs, nlo tenha nenhum poder de cio-decisio,
Já que se trata de assunto de ação sindical. Em I6tiJnO
lupr, ele pode estabelecer. acordos referentes 1 proteçlo
do tra~or, sempre secundando acordos coletivos
com os sindiçatos. Em oit,,"o lugar, fmalmente, .existe
um direito de co-decislo e cooperaçlo na esfera do pe.
soai. Esse direitorefere-se aos estabelecimentos· com
mais de 20 trabalhadores. :e cunosc notar que 0.0 que
se refere a mudanças n. estruturas de trabalho,ralzea
mais comuns das· '*resistlncias à mudança", tio estud.
das pelos ide610g0s das relaçOes, humanas, O conselho
de estabelecimento (.triebrtll)preciaa concordar
para que elas se efemem. Há, ainda,.a poaibilidade de
exercer o direito de cooper.açlo· em casos de demissio
individual ou coletiva de trabalhado~s, ·senclo que o
empregador dew poder orovar a leplidade da demissio
no Tribunal do Trabalho:- '

De um modo geral, a área social constitui o centro
da IÇI9 dOI conselhOl de estabelecimento (Betrkbllii-
te). Qualquer, ~m, que seja o tema, se eie se refere
l Lei Constitucional do Estabelecimento, pOde ser tra-
tado em 8Ssembl~ia de trabalhadores. Essa· assemb~ia
nlo pode discutir política. Dessa forma, discussões sin·,
clicais ou voto sobre greve do temas proibidos. A usem-
bléiatem ainda uma poiWI~ jur{di~ inferior ao conse-
lho de estabelecimentO. (Betriebrite), que ,~. nenhuma
forma eStá obrigado a seguir suas recoméndações.Em
uma empresa autogerida, ao contrário, a assemb16ia
de trabalhadores seria, o 6rglo supremo. Evidentemente,
este RIo é o caso da experi!ncia de um dos, países capi-
talistts mals avançados do mando. Em 11ltimaanálise, OI
limites de c~.stlo s.oantes demais, nada os limites
do capitaliSmo. A legislíçlo alemI nlo só garante esses
limites como ainda distinpe entre assunt~ de co-deci-
"'0 e de cooperaçlo. Na esfera da cCHlecisiohá tr!s
planos: o das questOes sociais, o das questOes de pesaoal
e o das questOes do funcionamento da empresa. O plano
de atuaçlo mais efetiva é o primeiro. Como bem salienta
Trlgtemberg, nlo há uma definiçlo de uma competên-
cia geral e absoluta em matéria de co-decisio: Em CII)la
caso, há uma instCncia interna de concpilçlo(Bur.n;
de Conciliaçlo) e uma extrema (Tribunal do Trabalho),
de modo' a RIO afetar a unidade da eJl.lP..,..-

Contudo, pua Q1:leenteOdIlDOl melhor o, repne de
~.stlo, é preciso ter ~ vi~ do que!6 wi1a1Ocieda-
de anônima alemI típica. Uma 1OCie~ lIl6nima (Ak~
~haft) é uma orpnizaçlo em três camadII: o
(qIo 'colegiado supremo· é a assemb~ia i •• al dos aci0-
nistas (Hauptve,..mm1u~) que é um ór.., de controle
e superviSlo. Os demais 6rglos colep4!1I 110 o con.-
lho fiscal (Auftichtlll'tlt) e o comelho d~ administraçio'
(Vorstand). A assembléia" de acionistas te4ne-seanua1:,
mente. Suas atribuiçOes referem-se a &leilÕeS búical
que afetam a empresa, e~a1mente CJUeItões relati-
va a aumento de capital e eleiçio elo ~naelho fiseal.
Este, um 6ralo de controle e supervisiq, re1lne-se trts
ou quatro vezes por ano. :e o conselho nscal (Allfticlt-
tlll'tlt) que designa o conselho de admi$istraçlo (Vo,..
stand), a quem aconselha, supervisiona ie C(i)Jltrola.As
atribuiçOes, os direitos e os ,deveres c1b conaelho de
administraçlo (Vol'lIand) do definida,s pela lei d• .,..
ciedades anOnimas. Ele comanda a emp ••• IÓb sua RI.
ponsabilidade.4O - 'i'

I

i

A réprelen~. dOi trabalhadores ~ inexistente
na ,asaembJ6ia dOI acionista. Na indústria do carvlo e
do aço há r,presentlÇlo paritária no conselho fiscal
(Âuflicht~ Nas demais ind\lstrilS a participação se
reStringe a um terço da cadeiras, llQS termos da Lei
Constitucional do Trabalho (Betriebsm'fassungsgesetz).
No que se refere_ao conselho de administração (VOT-
stand), as empresas devem ter um diretor do trabalho, o
qual nlo pode ser eleito contra os votos doS, represen-
tantes dos trabalhadores no conselho fiscal (Aufsichts·
TtIt).Nu enpresas de carvl'o e aço os representantes dos
trabalhadores exercem uma int1~cia efetiva nas atíví-
dades correntes e no planejamento a longo prazo, em-
bora ointereae econOmico seja dominante. De qualquer
maneira, os conselhos fisçail incluem membros de con-
seIhos de estabelecimento (BetriebsrÍl~e). assessorados
por homens de confiança dos sindicatos (Vertrauens·
leute) e peSlOlS escolhidas na vida pública, de forma a
garantir a salvaguarda dos interesses dos trabalha-
dorel.41,

Em 1965, foi instituída uma lei sobre Sociedades
anônimas que Parece partir do pressuposto de que o
acionista é um abstencionista inveterado, do que decorre
que as atn'buiçOes daassemb~ia geral de acionistas de-
vam ser mínimas, ficando sob a, tutela do conselho fis-
cal (AuftichtlNt), que tem poderes delegados para o
controle .4a admiiústraçlOdas sociedades anônimas.
Eliel poderes 110 relativamente amplQS, incluindo a
aceitaçlO definitiva do balanço anual. O conselho deve
também ser informado a respeito das operações comerei-
ais realizada pela diretoria, que lhe encatninha dados SOe

bre política econômica planejada e dados a respeito d-a
marcha dOlneJ6ciOl é da rentabilidade da empresa,42
como relata Trapemberi.

,Como realmente os acionistas 510 abstencionistas,
OI baacos OI reprnentam. Uma pesquisa revelou que em
537 repreaentantel de bancos,280 foram eleitos presi-
dentes ,de--eonlelhos fiscllis (A.ufsichsriüe).Dessa forma,
os membros desipados' para os conselhos de administra-
çlo silo homens de confiança dos bancos. Nesses últimos
conMllhos hi um terço de representantes do pessoal.
2_1 trabalhadores se dividem em comissões, optando
ger~nte pellS que' tutam de questOes sociais e de re-
laçOes de trabalho. A comisslo fmanceira não é procura-
da, o que pode indicar falta de interesse, mas também
pode ,SWUf'lCU insuficiente socializaçlo desse tipo de sa-
ber. Como, de resto, as decisões essenciais são estudadas
e debatidas apenas pelos representantes dos acionistas,
OI trabalhadorel se concentram no que os afeta direta-
mente. :e evidente, entretanto, que, lhes falta a formação
ReCeSIÚia.parI a clilCU. de problemas outros que ho-

.rIS de descanlO, vestiários, restaurantes e instalações sa-
nitúiu. Essa formaçlO· poderia ser garantida pelo siste·
ma, educacional, pelos sindicatos ou pela própria empre-
sa. ,AcreditllDOl, porém, que lhes falta o essencial, que
~ a motivaçio para tanto, j' que os benefícios da ativi- .
<Dde empresarial vloprincipalmente para os detento-
res do capital. '

Sepando o Burt!i4U Executivo da Confederação Sino
dical Alem( (DGB), a questlo da' formaçloé essencial:
''Umacon~io indispensivel para o sucesso da forma de
co-determinaçlo ( •.. ) 60 tremamento contínuo dos re-
preJeQtantes dÔstrabalhadores em problemas econõmí-
cos e, industnais, beDtcomo o aconselhamento especia-



. lizado de seus sindicatos. A íntroduçso de um 'sistema
de co-determinação oferece apenas a oportunidade de
exercer influência efetiva. A extensão do exercício des-
sa oportunidade depende da energia, da competéncia
e das aptidões naturais dos representantes dos trabalha-
dores" .43 Se a co-gestão nloconseguir despertar esSe
interesse, ela não poderá contribuir muito para o atin-
gimento de uma autêntica autogestão. Proudhon já sa-
lientava a necessidade de uma formação politécnica e
polivalente para a construção do socialismo. 44

De qualquer modo, a co-gestão avança na Alema-
nha. Do carvão e do aço ela tende a generalizar-se e,'
em virtude de uma lei de 1956, aplica-se não apenas a
empresas, mas a conglomerados de empresas. Os sindi-
catos e o Partido Socialista pretendem estendê-la ao
conjunto da economia social. Acreditamos que, no
plano ideológico, a co-gestão favorece a identificação
do trabalhador com a empresa, favorecendo a coesão
e o consenso ao mesmo tempo que' dificulta o confli-
to. A co-gestão paritária pode ser uma ameaça para o
patronato na medida em que há. o risco de uma cisão.
O sistema parece, entretanto, bem equilibrado e muito
coerente com' o tipo de capitalismo existente na Ale-

. manha ocidental. Tragtemberg salienta que no plano
psicológico a co-gestão significa para o trabalhador
uma afirmação Social, na medida em que assegura o

. di~ogo com a cúpula, valorizando sua participação
em órgfOs subordinados. 4S

Do .ponto de vista histórico, Blumberg lembra que o
comportamento da elite empresarial, dando suporte lI-
nanceiro a Hitler colocou esse grupo em desgraça frente
a amplos setores do público alemão, tanto quanto frente
a partidos políticos de esquerda e de díreita.face aos alia-
dos vencedores e ao movimento sindical resconstituído
imediatamente após a 11 Guerra Mundial .. Esse repúclio
geral da legitimidade dessa elite teria fornecido uma ba-
se sólida para o triunfo parcial da ideologia então ador-
mecida da co-gestão, O que Blumberg coloca, embora
possa ser discutido, sugere que a classe trabalhadora exi-
giu o controle ainda que parcial da administraçlo, já que
os antigos detentores do poder administrativo usaram-no
de forma irresponsável e .catastr6fica ". 46 .

\
Esse tipo de análise é talvez frágil, nlo parecendo

levar em devida conta a correlação de forças que está na
base da co-gestlo. Todavia, nos parece haver algo de ver-
dadeiro nela no que diz respeito a uma tomada de cons-
cíência social e ao aproveitamento de uma oportunídáde
histórica. Um ponto interessante a ser recordado aqui
510 as recentes discussões a respeito da co-gestão paritá-
ria no aço e no carvão, Como bem lembra Garcín, os em-
presários alemfes estio perfeitamente de acordo quanto
,à co-gestllo minoritária, mas 510 altamente retíeeates
quanto à co-gestão paritária. Por outro lado, a atitude
co-gestionária da Confederação Sindical Aleml é wsta
com desconfiança por outros sindicatos europeus, que
consideram a co-gestão uma ameaça nlo apenas ao seu
poder, mas, principalmente, a seu papel contestadorna
sociedade. 41 ~ ,

A questão da oportunidade histórica é bem lembra-
da por Adolf Sturmthal, que se reporta à ocupação do
que atualmente éa Alemanha Ocidental pelas grandes po-
tências ocidentais: Essas grandes potências trabalh.am
muito no sentido de descentralizar a autoridaden. in-

dústria alemã, especialmente na. indústria pesada. Areia-
ção entre a burguesia que dominava esses setores e o na-
zismo era patente e clara, como também aponta Blum-
berg. A indústria. pesada estava principalmente concen-
trada na regilO de Ruhr, e foi submetida a um governo
provisório, onde as organizações operárias se fizeram re-
presentar de modo forte e decisivo. Isto parece ter sido
facilitado pelo fato de que a Grã-Bretanha, que admi-
nistrava essa regifo,estava sob um governo trabalhista.
Os operários eram um grupo confiável, dada sua ideolo-
gia antinazista, Acooperaçlo estabeleceu-se com facili-
dade. Quando a. indústria voltou às mãos alemãs, os ope-
rários já haviam conquistado uma posição que soube-
ram não perder. 48

Naturalmente, todas essas idéias merecem ser pensa-
das e discutidas. Antes de mais nada,' porem, coloca-se .
a necessidade de não ver o mundo em termos de dicoto-
mias exacerbadas. As dicotomias podem ser úteis, mas
também podem se tornar um entrave, se não soubermos
utilizá-las. Em uma época em que se fala tanto em demo-
cracia industrial, deixar o que ocorre na Alemanha de la-
do é impossível. Permanece a idéia de que algo importan-
te está acontecendo naquele. país, algo importante e
complexo.

5. CRITICANDO E CONCLUINDO

A co-gestão é um fenôJneno complexo e a Alemanha é
um país complexo.' Os julgamentos definitivos sobre
questões dessa natureza tendem quase que necessaria-
mente a assumir ares de grosseiras simplificações. Acre-
ditamos que a co-gestão tem muito a ver com a história
alemã e nós ainda estamos traumatizados por alguns dos
aspectos dessa história. Não há dúvida, porém, de que se
trata de um mecanismo de reprodução de uma formação
capitalista avançada, da' mesma forma que não M dúvida
de que se trata de uma conquista operária. Todavia, isto
também precisa ser examinado.

Em um artigo da década de 70, Helmut Schauer te-
çe uma crítica longa à co-gestão alemã, Schauer levanta
quatroquestOesque parecem muito relevantes. Em pri- .
rneiro lugar, afirma que a meta da co-gestão (Mitbestim-
mung) tal como proclamada pela Confederação Sindical
Aleml (DGB) não é a elímínação do poder capitalista e a
autodeterminação das massas exploradas, mas a raciona-
lízaçãodas relações sociais existentes. Afirma, em segun-
do lugar, que a co-gestão não significa a representação
dos interesses dos trabalhadores, mas sim um formato
organizacional de compromisso social. Considera, em
terceiro lugar, que os sindicatos alemães querem barga-
nhar com a classe dirigente: em troca da permissão para
estender a co-gestão a todos os setores industriais, eles
oferecem o compromisso dos trabalhadores de agirem
dentro dos limites da sociedade de classes capitalista.
Afirma, ainda, que a campanha .da Confederação Sin-
dical Aleml (DGB) pela co-gestão não amplia as possi-
bilidades da resistência democrática e favorece a tran-
siçlO para o Estado autoritário.·49

O.primeiroponto refere-se ao' fato de que parale-
lamente 11 introdução de métodos de racionalização na
fábrica, surge a necessidade de disciplinar a mão-de-obra
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A aceitaçlo 'CIosistema de autoridade exístente párece
confirmar a hipótese de que a co-gestIO; pode realmente
ser um meio sutil e civilizado de "domesticaçio" •A nos-
so ver isto 6 verdade, mas é um lado da verdade. Nunca é
demais lembrar que em. outros países os métodos. de ra-
cionalizaçlo do trabalho fabril têm como contrapartida
uma domesticaçio puramente repressiva, sem necessi-
dade de apelar para formas de participação sofisticadas
como a co-gestão, O segundo ponto, levanta uma ques-
tio realmente séria, que envolve o problema do real ca-
ráter contestador dos sindicatos. Schauer lembra que
esses sloorganizaç~esburocráticas dirigidas por buro-
cratas, que acabam tendo por funçlo a intermedíação
bem como a disseminaçlo das decisões socíaís e políti-
cas da classe dominante no seio da classe trabalhadora.
Esse é o compromisso .. ~ difícil negar esse argumento, '
mas mais uma vez não convém exagerar. O· sindicato,
cOllloorganizaçio burocrãtíca, é reprodutor das relações
sociais vigentes no capitalismo avançado, mas também há.

, luta decIasses no seio dos aparelhos sindicais.

Acreditamos que o terceiro, ponto levantado é o
mais sério. ~ o mais sério porque é difícil relatívízã-lo e
porque nos faz pensar sobre até que ponto é possível le-
var adiante um pacto. Infelizmente, não há nada que nos
convença de modo cabal epe esse pacto será rompido mais
cedo ou mais tarde. Entretanto, a história serve para nos
dar índícaçees de que esses pactos tendem a ser tio du-
ráveis, quanto a força dos interesses' neles investidos.:e
iIIlpossível discordar de Schauer em sua argumentaçlo,
mas parece-nos sadio tentar olhar a· outra cena, isto é, a
luta econOmica, política e ideológica qaenecessaríamen-
te permeia uma sociedade capitalista .. O ültímo ponto
refere-se à camada burocrática que tende a se estabelecer
nas sociedades capitalistas avançadas. O ídeãrío co-gestío-
nãrío da Confederação Sindical Aleml (DGB) significa-
ria a submissão do- movimento sindical à classe dirigen-
te. Proudhon, no século passado, falou no.Estado indus-
trial, fase despótica do capitalismo avançado. Também
aí é impossível discordar, porquerealmente a co-gestão
tenta conciliar o ínconcílíásel. 50 'Entretanto, toda a tra-
diçlo socialista, inclusive marxista, não nos ensinou que
a ruptura dependia do avanço capitalista? Acreditamos
que essa questão é fundamental' e difícil e Dlo temos
urna resposta para ela; entretanto, paSta olhar para os la-
dos e ver que a história nos prega peças e que nosso íns- .
trumental teórico fica frágil quando queremos fazer an-
tecipações, Talvez seja melhor que não as façamos.

De qualquer. modo, há, atualmente na Alemanha
ocidental uma série de movimentos alternativos e auto-
gestionários que merecem ser' estudados. Esses movi-
mentos têm a característica de contra-instítuições, o
que os diferencia muito do movimento co-gestíonãrío,
Muitos deles estio ligados. ao movimente estudantil,
ao movimento feminista eao movimento ecológico,
que na Europa têm conotações muito particulares.
Pode-se argumentar que 810. movimentos secundários, e
talvez o sejam. Entretanto,.é importante saber que eles
existem equea autogestio está no horizonte de mui-
tos alemles, como está atualmente no horizonte de
pessoas do mundo ínteíro. Sua relaçlo com a co-gestlo é,
porém, de contestaçlo. Nãose trata aqui de extensões
do movilllento cO-Fstionário.51ne resto, algUns quilO-
metros além está a PolOnia, mas esta já é outraquestão,
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